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Boletim Local nº 160

Santos, 6 de julho de 2007.

Retrospectiva – biênio 2005/2007 

Dois anos em parceria com os fiscais de Santos

A atual diretoria da DS/Santos está se despedindo com uma sensação de dever cumprido. Desde que tomou posse, em agosto de 2005, buscou agregar o maior número possível de AFRFBs e reuni-los para que as decisões de luta corporativa espelhassem a legítima vontade dos colegas. E a conclusão é a de que a DS teve um ótimo êxito nesta empreitada.

Iniciamos um especial “Retrospectiva do Biênio 2005/2007” da DS/Santos, com o objetivo de resgatar os fatos marcantes de nossa luta sindical neste período.

Categoria: 

Sempre nos pautamos em ser representantes da categoria e não mentores ou mestres dela.

Mobilização, Lei Orgânica e fusão

- Realizamos uma pesquisa de opinião entre os colegas para conhecer as suas principais queixas e demandas frente à situação da categoria em Santos.

- Levamos a outras instâncias do Sindicato a opinião e deliberação de Santos, como foi no caso da fusão dos fiscos. No Conselho de Delegados Sindicais, expusemos a opinião destoante de Santos sobre a greve contra a fusão, defendendo uma melhor estratégia de luta, antes que a categoria fosse subjugada.

- Defendemos que a Campanha Salarial fosse apresentada separadamente da discussão do mérito da fusão, proposta que, com muita luta, acabou sendo aceita pela Direção Nacional. 

- Defendemos também que na primeira Medida Provisória da fusão, de nº 258, trabalhássemos para garantir que o Executivo se comprometesse a enviar ao Congresso Nacional um projeto de Lei Orgânica dos Fiscos (LOF), num prazo determinado.

- Greve: Santos, inicialmente, rejeitou entrar na greve por tempo indeterminado, por entender que isso iria expor e fragilizar ainda mais a categoria. Quando a mobilização passou a ser exclusivamente por aumento salarial, entramos na greve de forma responsável e organizada, fazendo movimentos pontuais, porém reais, efetivos e democráticos, por acreditarmos que a greve tem de ser real e jamais banalizada.

Aduana

- Durante a realização da “Plenária Aduaneira de Mobilização”, em abril/2006, defendemos junto aos colegas participantes de todo o país que a Aduana brasileira deve ser regimentada por lei específica, seguindo determinadas orientações e princípios. A idéia foi aprovada por unanimidade em uma de nossas Assembléias, e estipulava, dentre outras coisas, que: o poder de parametrização/seleção de despachos aduaneiros/contêineres fosse de exclusividade do AFRFB lotado no setor de despacho ou correspondente da Unidade Aduaneira; fosse estabelecido um percentual mínimo de fiscais a serem lotados nos setores das Unidades Aduaneiras em atividades tipicamente aduaneiras; fosse vedado o fracionamento da atividade fiscal. A proposta defendeu que a Lei Orgânica dos Fiscos (LOF) trate da matéria, pois hoje não há qualquer previsão neste sentido. O material foi encaminhado ao colega Wagner Vaz, diretor de Assuntos Jurídicos eleito para a nova Diretoria Executiva Nacional (DEN) e integrante da comissão de AFRFBs que estuda a LOF.   

- Realizamos uma pesquisa de opinião entre os colegas para conhecer as suas principais queixas e demandas frente à situação da categoria em Santos.

Conselho Nacional de Justiça confirma que AFRFBs exercem atividade jurídica

Os AFRFBs bacharéis em direito interessados em ingressar na Magistratura tiveram uma boa notícia. Em recente resposta a uma consulta, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) confirmou que a atividade desenvolvida pela categoria se enquadra no conceito de atividade jurídica adotado pelo CNJ a partir do que diz a Constituição Federal. “O elemento caracterizador da ‘atividade jurídica’ de que cuida o art. 93, inciso I, da Constituição, é a interpretação e aplicação de normas e princípios jurídicos ao caso concreto”, descreve o relator da consulta e conselheiro do CNJ, Eduardo Kurtz Lorenzoni, completando: “como se vê dos dispositivos legais antes transcritos, tais atividades envolvem a constituição de créditos tributários, o manejo (e até mesmo a decisão) em processos administrativos, a interpretação das leis regestes de cada matéria, não havendo óbice para considerá-las como atividade jurídica”.

A Constituição Federal exige para o ingresso na Magistratura que o candidato seja bacharel em Direito e tenha, no mínimo, três anos de atividade jurídica.

Conselho de Delegados Sindicais reúne-se no próximo dia 9

O último Conselho de Delegados Sindicais (CDS) antes da posse dos novos representantes da categoria, em nível local e nacional, ocorrerá em Brasília, entre os dias 9 e 12 de julho. Estarão em pauta os seguintes temas: campanha salarial; representação apresentada pela DS/Curitiba no CDS de setembro de 2005; assuntos pendentes do último CDS; regulamentação do direito de greve no serviço público; e Lista Tríplice para superintendente da Receita Federal do Brasil.

Evento de posse começa a ser organizado

Membros das diretorias eleitas para a DS/Santos e a associação Unafisco de Santos estiveram reunidos no último dia 26/06 para tratar exclusivamente do evento de posse das novas gestões.

O esboço inicial da solenidade já foi traçado. O objetivo do evento é representar uma proposta diferente de festejo, mais atraente e capaz de reunir o maior número possível de colegas. A intenção é que o evento seja realizado na primeira quinzena de agosto, após a posse da Diretoria Executiva Nacional (DEN) do Unafisco Sindical.

28,86% - Decisão desfavorável: legado da atual Diretoria Nacional

Apenas no dia 29 de junho, a Diretoria Executiva Nacional (DEN) do Unafisco Sindical tornou pública a decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF), em Recife, que decidiu que os cálculos dos 28,86% devem incidir apenas sobre uma parcela da RAV (Retribuição Adicional Variável), e não integralmente sobre ela. Os acórdãos foram publicados no dia 20/06.

A DEN informou que os processos, em segunda instância, receberam “tratamento negativo”, mas não revelou quantos deles sofreram o revés, nem o seu exato teor.

Tudo o que se sabe é que os advogados da ação pediram o adiamento de 17 processos que estavam na pauta de julgamento do TRF da 5ª Região. Foi informado ainda que as decisões desfavoráveis “são minoria no universo de 111 processos já julgados pelo TRF”. Ao todo, há 1.363 processos em fase de execução. Em 2007, parte deles foi sentenciada favoravelmente em primeira e segunda instâncias.

Segundo o Sindicato Nacional, a estratégia agora é “apresentar ‘embargos de declaração’, ainda em segunda instância, bem como intensificar o trabalho de atuação junto aos desembargadores. Se for o caso, apresentar também ‘recurso especial’ no STJ. 

É lamentável ter de “correr atrás do prejuízo” nessa fase do processo, e quem terá de reverter esse triste legado será a próxima Diretoria Nacional, que toma posse em 1º de agosto.

A DS/Santos já está estudando o caso para auxiliar no esclarecimento dos associados, mas espera que, o quanto antes, a atual DEN possa prestar os devidos esclarecimentos a todos.

Atenção associados ao Plano de Saúde dos AFRFBs 

Está marcada para a próxima terça-feira, dia 10, uma nova Assembléia do Unafisco Saúde que irá debater alterações no Regulamento e o reajuste da tabela de contribuições do Plano.

O evento ocorrerá no auditório da Alfândega às 10h. Associado, compareça!

Expediente: publicação produzida pela diretoria da DS/Santos, biênio 2005/2007. Secretário de Comunicação: Wellington Clemente Feijó. Jornalista: Kelly Carlisano (MTb: 29.279).
